PARECER Nº  1336, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 225, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto de lei em epígrafe pretende tornar obrigatória a realização dos exames de urina tipo 1 e creatinina sanguínea para a prevenção da doença renal crônica na rede pública de saúde do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de 18 a 24/3/10), não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Em seguida, a matéria foi distribuída na Comissão de Saúde, que também se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator, verificamos que a matéria constante do projeto pode ser inserida na previsão orçamentária constante da Lei n.º 14.309, de 2010, que dispõe sobre o orçamento do Estado para o exercício financeiro de 2011, no quadro da Secretaria da Saúde, no Programa 0932, denominado “Controle de Doenças e Promoção de Saúde”, em que está prevista a Ação 4138, denominada “Exames de Laboratório de Saúde Pública”.

É o que podemos verificar no quadro abaixo:
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Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 225, de 2010.

a) Luiz Cláudio Marcolino – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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